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Agência iNFRA 
iNFRAEnergia

Brasília, *|DATE:d|* de novembro de *|DATE:Y|*
edição 1.672

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Mercado de Carbono | Geração Distribuída | Diário Oficial | Agenda | Monitor | Fique de Olho | Clipping 

COMPENSAÇÕES PARA EMISSÃO DE CARBONO EM PROJETO DE LEI DESAGRADAM TERMELÉTRICAS

Marisa Wanzeller, da Agência iNFRA
As regras de compensação previstas para emissão de gases do efeito estufa no PL (Projeto de Lei) 182/2024, que regulamenta o mercado de carbono, desagradaram agentes termelétricos. "Nós não somos contra a compensação, mas desde que seja dentro de níveis adequados e previsíveis", disse o presidente da Abraget (Associação Brasileira de Geradoras Termelétricas), Xisto Vieira, à Agência iNFRA. 
Na avaliação de Xisto, a compensação está muito elevada, considerando que as térmicas ajudam na segurança energética no SIN (Sistema Interligado Nacional). "Quando a gente é despachado na ordem de mérito, é impossível fazer a previsão de quando vai ser despachado para saber quanto vai ter que compensar", explicou. "Vamos ver na regulamentação."
Apreciação no Senado
O relatório do projeto no Senado foi publicado nesta segunda-feira (4) pela relatora Leila Barros (PDT-DF), após articulação com a Câmara e o governo federal.
O secretário de Economia Verde, Descarbonização e Bioindústria do MDIC (Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços), Rodrigo Rollemberg, disse à Agência iNFRA que a expectativa é que a matéria seja apreciada em plenário ainda nesta semana, antes da COP (Conferência do Clima) 29. O encontro ocorre entre 11 e 22 de novembro na capital do Azerbaijão, Baku. Em 2025, a COP 30 será sediada no Brasil. 
"O mercado de carbono é estratégico para o Brasil. Vai beneficiar as empresas que investem em inovação para descarbonizar seus processos produtivos. Mitigará custos para os investidores em novas tecnologias como SAF , hidrogênio de baixo carbono, biometano e etanol de segunda geração e estimulará o mercado voluntário de carbono, já que parte das emissões dos setores regulados poderá ser compensada via mercado voluntário através das RVEs ", afirmou o secretário. 
Comércio de emissões
Eduardo Ferreira, sócio do escritório de advocacia Machado Meyer e especialista na área ambiental, explica que o projeto "impõe aos grandes emissores efetivamente a necessidade de adoção de reduções" por meio de metas que estarão em um plano de redução. Aqueles que conseguirem uma redução maior poderão comercializar créditos com operadores que não conseguirem atingir suas metas, dentro dos limites de aquisição a ser colocado, disse o especialista.
O PL 182 estabelece o SBCE (Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões), criando um ambiente regulado de créditos de carbono, e regras para o mercado voluntário. O ambiente regulado será submetido ao regime de limitação de emissões de GEE (Gases de Efeito Estufa) e de "comercialização de ativos" que representam a emissão, redução de emissão ou remoção de tais gases no país. 
Estarão sujeitos à regulação do SBCE duas faixas de operadores: aqueles responsáveis pelas instalações e pelas fontes que emitam acima de 10.000 tCO2e (toneladas de dióxido de carbono equivalente) por ano, e aqueles que emitam acima de 25.000 tCO2e por ano.
"A depender do nível de emissão anual desses geradores de dióxido de carbono, haverá a necessidade de apresentar um relatório de conciliação periódica das obrigações. O que é isso? É identificar que as suas ações reduzem as emissões de dióxido de carbono para atingimento das metas de redução de emissão e, ao mesmo tempo, confirmar que os créditos de carbono que estão sendo adquiridos estão dentro das metas de permissão de aquisição", explicou o advogado.
Negociação
A matéria foi aprovada na Câmara em dezembro de 2023 e esteve parada no Senado desde fevereiro deste ano. Alguns pontos ainda são sensíveis aos parlamentares e passíveis de serem destacados durante votação em plenário, avaliam fontes.
Um deles é a definição dos percentuais de distribuição dos benefícios monetários da comercialização dos créditos entre projetos de manutenção da floresta e de reflorestamento para as comunidades indígenas e tradicionais. Outra questão é o funcionamento do Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima, responsável pela regulamentação do SBCE.
"Os diferentes setores da economia querem poder ter voz dentro desse comitê que vai basicamente tocar o dia a dia desse novo mercado regulamentado que vai abrir", destacou uma fonte. 
O relatório do Senado ainda apresenta diferenças do texto aprovado na Câmara. Se a matéria passar com alterações, deverá retornar para avaliação dos deputados.
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DISTRIBUIDORAS NÃO DEVEM ATUAR EM GD SOLAR NA SUA ÁREA DE CONCESSÃO E ANEEL VÊ PROBLEMA NISSO, DIZ BÁRBARA RUBIM

Geraldo Campos Jr., da Agência iNFRA
A vice-presidente de geração distribuída da Absolar (Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica) e CEO da Bright Strategies, Bárbara Rubim, diz que a ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) reconhece que empresas do mesmo grupo econômico das distribuidoras não devem atuar em MMGD (Micro e Minigeração Distribuída) em suas áreas de concessão, como forma de reduzir possível favorecimento. 
A constatação por parte da reguladora está na nota técnica divulgada na semana passada pelaa STD (Superintendência de Regulação dos Serviços de Transmissão e Distribuição), na conclusão da Tomada de Subsídios 18, aberta para avaliar a necessidade de aprimoramentos regulatórios para coibir práticas que ferem o art. 28 do Marco Legal da GD (Lei 14.300/2022), que limita essa geração ao consumo próprio. O TCU (Tribunal de Contas da União) exigiu em julho um plano da agência em até 60 dias para fiscalizar a locação de usinas e a geração compartilhada.  

Para a Agência iNFRA, Rubim afirmou que a expectativa é que o entendimento da nota técnica segue posicionamentos anteriores da ANEEL, inclusive em diálogos com o TCU. A Absolar agora espera que o tema ganhe corpo e entre na Agenda Regulatória da agência para 2025, com designação de relator e realização de consulta pública no 1° semestre do próximo ano para debater os novos comandos regulatórios.
"Vemos uma recomendação de que se tenha um olhar mais cauteloso sobre as coligadas das distribuidoras, sobretudo na própria área de concessão daquela empresa. Isso já era algo que vinha sendo sinalizado como objeto de fiscalização para 2025, para combater a concorrência desleal", diz.

Trata-se de um problema crônico para o setor de geração distribuída, segundo Bárbara Rubim, sobretudo diante de uma necessidade de maior fiscalização das distribuidoras nas suas áreas de concessão para coibir eventuais práticas irregulares. O documento também indica que será necessária uma fiscalização mais ativa da reguladora e das distribuidoras quanto à comercialização de energia gerada via geração distribuída solar.
"Temos visto muitos relatos de distribuidoras criando dificuldades para consumidores conectarem com sistemas fotovoltaicos, alegando, por exemplo, inversão de fluxo. E depois dessa negativa, uma empresa ligada à distribuidora entra em contato com esse cliente ofertando energia por assinatura. Então, como as distribuidoras fiscalizariam isso, com uma empresa coligada atuando na mesma área? Claramente haveria falta de isenção."

Fiscalização mais ativa

"A nota técnica sugere a padronização de conteúdos mínimos, deixando como recomendação uma postura mais ativa e normativa para formalização desses negócios de locação de usinas. É um indicativo de que é preciso uma fiscalização mais ativa, inclusive das distribuidoras, porque diz que não se pode afastar delas o poder/dever de fiscalizar", afirma.

No documento, a STD reconhece que há indícios de alguma atividade ilegal na locação de usinas e na geração compartilhada, com comercialização de energia que foge aos preceitos do art. 28 do Marco da GD, conforme indicou o TCU. Conclui ainda que é preciso realizar aprimoramentos regulatórios para combater essa prática.

"Temos visto muitos relatos de distribuidoras criando dificuldades para consumidores conectarem com sistemas fotovoltaicos, alegando, por exemplo, inversão de fluxo. E depois dessa negativa, uma empresa ligada à distribuidora entra em contato com esse cliente ofertando energia por assinatura. Então, como as distribuidoras fiscalizariam isso, com uma empresa coligada atuando na mesma área? Claramente haveria falta de isenção."

Projetos de lei no Congresso

Atualmente, há pelo menos dois projetos de lei sobre o tema tramitando no Congresso Nacional. O primeiro, o PL 1.292/2023, de autoria do deputado Lafayette de Andrada (Republicanos-MG), retira o artigo 28 do Marco Legal da Geração Distribuída, deixando de existir a obrigação de consumo próprio e abrindo caminho para a comercialização dessa energia. 

Há ainda o PL 671/2024, do deputado Delegado Marcelo Freitas (União-MG), que proíbe as concessionárias de distribuição de atuar também na geração distribuída, como com a venda de GD por assinatura. A proposta está sob relatoria de Lafayette, que já se posicionou favorável à restrição com a justificativa de que a situação compromete a isonomia entre as empresas do setor.

Na avaliação de Bárbara Rubim, apesar das propostas de mudanças no Legislativo, ainda cabe à ANEEL regular o assunto. Segundo ela, "muito do que vemos de pró-ativismo do Congresso em temas no setor elétrico se deve à falta de celeridade da agência em endereçar temas bastante urgentes para os agentes".
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Reidi - Portaria 2.859 do MME (Ministério de Minas e Energia) aprova, em caráter sub judice, o enquadramento no Reidi (Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura) de projeto de minigeração distribuída de energia elétrica da Oasis Solar Paratinga SPE LTDA., vinculado à Neoenergia Coelba.
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Lula, de manhã - O presidente da República cumpre agenda de reuniões com ministros do governo. Às 10h, conversa com Vinícius de Carvalho (Controladoria-Geral da União). Em seguida, às 11h, com Paulo Pimenta (Secretaria de Comunicação Social). 
Lula, à tarde - Às 14h40, encontra-se com o secretário especial para Assuntos Jurídicos da Casa Civil, Marcos Rogério de Souza. Às 15h, participa de reunião com Rui Costa (Casa Civil) e a secretária-executiva da pasta, Miriam Belchior. Às 16h, reúne-se com Esther Dweck (Gestão e Inovação em Serviços Públicos) e Alexandre Padilha (Secretaria de Relações Institucionais). Às 18h, comparece à abertura da Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, no Museu Nacional da República. 
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia reúne-se, às 9h30, com a diretora global de Upstream da Shell, Zoe Yujnovich, e o secretário de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis do MME, Pietro Mendes. 
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (5) até o fechamento desta edição.  
Reunião ANEEL - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) analisa, na reunião de diretoria desta terça-feira (5), às 9h, o resultado da avaliação do pedido de RTE (Revisão Tarifária Extraordinária) da Light Serviços de Distribuição, referente à reavaliação dos limites de perdas não técnicas regulatórias. A pauta também prevê processo para avaliação do projeto de sandbox tarifário de permissionárias de distribuição de energia elétrica. Acompanhe a transmissão neste link.
Câmara dos Deputados - A Câmara dos Deputados agendou sessão deliberativa para as 13h55 de hoje (5). A pauta ainda não havia sido divulgada até o fechamento desta edição.
Finanças e tributação - A CFT (Comissão de Finanças e Tributação) realiza reunião deliberativa, às 10h. Estão na pauta o PL 8.649/2017 (benefício fiscal para o fornecimento de energia em estabelecimentos públicos federais de saúde); o PL 8.817/2017 (destina parte da outorga de concessões de usinas hidrelétricas à modicidade tarifária); e o PL 460/2024 (institui a Letra de Crédito Verde).
Senado - O Senado realiza, às 11h, sessão deliberativa. Na pauta, o PL 182/2024, que institui o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa.
Adesão ao Pert no STJ - A Segunda Turma do STJ (Superior Tribunal de Justiça) realiza sessão de julgamento, às 14h, na qual pode julgar recurso de distribuidora de energia sobre pedido administrativo de revisão das condições de adesão ao Pert (Programa Especial de Regularização Tributária) (REsp 2084830).
Indenizações a pescadores  - A Quarta Turma do STJ (Superior Tribunal de Justiça) pode julgar, às 14h, recurso das concessionárias de energia elétrica responsáveis pela construção da Usina Hidrelétrica de Jirau (TO) contra condenação ao pagamento de indenizações a pescadores artesanais no rio Madeira (REsp 2102646).
Reforma tributária - A Vector Relações Governamentais e a Matrix Eventos promovem, às 8h, o Simpósio Liberdade Econômica. O evento, que ocorre no B Hotel, em Brasília (DF), discutirá a regulamentação da reforma tributária (PLP 68/2024). Entre os convidados do painel de abertura estão o secretário da Reforma na Fazenda, Bernard Appy, além do presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, e dos senadores Davi Alcolumbre, Efraim Filho, e Eduardo Braga.
Operação do sistema elétrico - O ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) e a Engie Brasil promovem entre hoje (5) e quinta-feira (7), o Edao (Encontro para Debates sobre Assuntos da Operação). O evento ocorre em Florianópolis (SC) e visa discutir temas técnicos e de gestão do sistema elétrico. As inscrições e informações estão disponíveis neste link.
Lase - Entre hoje (5) e quinta-feira (7), a Viex promove a 15ª edição do Lase (Líderes Ambientais no Setor de Energia), de forma presencial em São Paulo, a partir das 9h. O evento discute temas estratégicos de ESG, licenciamento, ambiente e gestão de relacionamento. Entre os palestrantes confirmados estão o deputado federal, Arnaldo Jardim, e a presidente da Abeeólica, Elbia Gannoum. Saiba mais neste link. 
Seminário Udop - Acontece hoje (5) a abertura do Seminário Udop de Inovações, em São Paulo. A partir das 8h, o evento discutirá transição energética, combustíveis, sustentabilidade e logística. Confira a programação completa neste link. 
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Câmara dos Deputados
PL 4.030/2024 - Isenção de impostos federais incidentes sobre as faturas de energia elétrica nas áreas atingidas por apagões: A proposta foi recebida pela CDC (Comissão de Defesa do Consumidor).
PL 2.893/2021 - Dispõe sobre cessão de créditos obtidos em sistema de compensação de energia elétrica a entidades sem fins lucrativos: Devolvida pela relatora, deputada Missionária Michele Collins (PP-PE), na Cpasf (Comissão de Previdência, Assistência Social, Infância, Adolescência e Família), sem manifestação.
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Não houve apresentação de propostas legislativas relevantes para o setor.
______________________________
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Securitização da CDE - O senador Rogério Marinho (PL-RN) pediu ao TCU (Tribunal de Contas da União) que investigue possíveis irregularidades na securitização da CDE (Conta de Desenvolvimento Energético) Eletrobras, autorizada pela MP 1.212/2024. O objetivo da operação foi quitar as contas Covid e Escassez Hídrica pagas pelo consumidor nas contas de energia, para a modicidade tarifária. No entanto, Marinho alega que a maior parte dos recursos foi usada para pagar encargos bancários, beneficiando os bancos em R$ 285 milhões, enquanto o alívio tarifário para os consumidores foi apenas de R$ 46,5 milhões, valor abaixo dos R$ 510 milhões inicialmente previstos. Leia a representação na íntegra neste link. 
Liquidação do Eust - O ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) iniciará o processo de implantação, com prazo de 90 dias, de uma plataforma única para a liquidação do Eust (Encargos de Uso do Sistema de Transmissão). A iniciativa visa reduzir custos operacionais e facilitar o acesso por diferentes perfis de usuários. O ONS abrirá, em breve, inscrições para fornecedores de tecnologia interessados. Saiba mais neste link. 
Seminário de energia e clima - Nesta segunda-feira (4), o diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), Sandoval Feitosa, participou do Seminário de Energia e Clima da CPLP (Comunidade dos Países de Língua Portuguesa). Realizado no Rio de Janeiro e promovido pelo governo de São Tomé e Príncipe, o evento discutiu mecanismos de financiamento climático para acelerar a transição energética e os desafios e oportunidades na venda de créditos de carbono. Acesse mais informações neste link. 
Diretoria da Copel - A Copel (Companhia Paranaense de Energia) informou que, nesta segunda-feira (4), Yuri Müller Ledra assumiu o cargo de vice-presidente jurídico e de Compliance da empresa.
Emae 3T24 - A Emae (Empresa Metropolitana de Águas e Energia) divulgou, nesta segunda-feira (4), seus resultados financeiros referentes ao 3º trimestre de 2024. No período, a companhia reportou lucro líquido de R$ 37,7 milhões, o que representa redução de 8,3% em relação ao mesmo período do ano anterior.
Licitação - A CEB (Companhia Energética de Brasília) informou, nesta segunda-feira (4), que seu Conselho de Administração autorizou a abertura de licitação para a venda de 14 terrenos no Setor Industrial de Taguatinga. O valor inicial da licitação é de R$ 32,7 milhões.
Distribuição de JCP -  A CEB anunciou, nesta segunda-feira (4), a distribuição antecipada de 67,45% do resultado do primeiro semestre de 2024 dos JCPs (Juros Sobre o Capital Próprio), que corresponde a R$ 61, 8 milhões. 
Fornecimento de gás - A Brava Energia, formada por 3R Petroleum e Enauta, firmou contrato de dois anos com a Copergás para fornecer 200 mil m³/dia (metros cúbicos por dia) de gás natural em Pernambuco. O gás será oriundo das operações da Brava no Recôncavo Baiano, Espírito Santo e Rio Grande do Norte, com início previsto para janeiro de 2025.
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Após 14 anos, Eletrobras avalia mudança de marca
Última revisão ocorreu em 2010 quando empresa tinha interesse em ser global; agora, intenção é virar página e marcar era pós-privatização. (Folha de S. Paulo)
______________________________ 
As oportunidades da transição energética
No Brasil, ela precisa propagar-se com mais rapidez para as áreas de transporte e produção industrial. (Folha de S. Paulo - artigo)
______________________________ 
Petróleo pode desbancar soja e liderar exportações neste ano
Presidente da Petrobras, Magda Chambriard, destaca previsão de crescimento nas vendas ao exterior em rede social e alerta para futuro. (O Globo)
______________________________ 
Vibra, ex-BR Distribuidora, pode perder autorização de revenda por etanol irregular
Companhia diz que transporte do combustível não foi feito com a estrutura da empresa, por isso, a responsabilidade é de terceiros. (Folha de S. Paulo)
______________________________ 
Ipiranga relança postos Texaco no Brasil com foco na venda de combustíveis aditivados
Marca volta ao Brasil após 16 anos em novo modelo de negócios, no qual o principal investidor da estrutura das unidades é o revendedor. (Estadão)
______________________________ 
Brasil deve pensar na demanda global, diz Silveira ao defender extração de petróleo na foz do Amazonas
Debate com governadores do Norte e presidente do Ibama escancara dificuldade da ala ambiental do governo federal. (Folha de S. Paulo)
______________________________ 
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